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INDICAÇÃO   Nº  991,  DE   2002

Considerando que em 1º de maio de 2002 foi publicada no Diário Oficial do Poder Executivo, Seção I, São Paulo, a Portaria GPAJ - 7, de 30 de abril de 2002, pela qual foi reduzido significativamente o número de procuradores do Estado atuantes em processos de execução de medidas sócio-educativas, relativos a adolescentes autores de atos infracionais;

Considerando que o serviço prestado pela Procuradoria de Assistência Judiciária nessa área tem sua eficiência reconhecida por todos, notadamente por aqueles profissionais  e entidades envolvidos diretamente com a juventude de São Paulo, bem como que a medida adotada implicará uma demora ainda maior nos procedimentos judiciais mencionados, dada a necessidade de intimação dos advogados particulares, que substituirão os procuradores estaduais;

Considerando, ainda, que a criança e o adolescente merecem tratamento preferencial por parte do Poder Público, à luz do que dispõem, sobretudo, o artigo 227 da Constituição Federal e a Lei Federal 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 

INDICAMOS, com fulcro no artigo 159 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, ao Excelentíssimo Governador do Estado que determine à Procuradoria Geral do Estado a revisão dos serviços prestados pela Procuradoria de Assistência Judiciária no Departamento de Execução da Infância e Juventude da Capital, com a manutenção, ou até mesmo a ampliação, dos procuradores atuantes.



Sala das Sessões, em 10/06/2002




a) EDMIR CHEDID
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